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Recorrente: RCS -EQUIPAPIENTOS BRASILEIROS ELETRO-XECAINICOS-ELETRUICOS
LTDA - ME

Recorrida : DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM NITERdI 	 (RJ)

Microempresa - Ao amparo do estabele

	

v cido nos artigos 13 a 16 da Lei 	 n-9-

7.256./84 e artigo 12 do Decreto n9
90,880/85, pode se concluir que não
se justifica a aplicação de multa do
artigo 728 do RIR/80 ãs microempre--
sas, por falta de apresentação de de
claração de rendimentos.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por RCS-EQUIPAMENTOS BRASILEIROS ELETRO-MEa-

NICOS-ELETRUICOS LTDA - ME:

ACORDAM os Memhr O s d a PrimeiTa Camara do Primeiro Con

selho de contTi'huin t es p p o r unanimidade de votos, dar provimen

to ao recurso, nos- termos do relat8rio e voto que passam a inte

grar o presente julgado.

a la l a Ses '6es (DF), em 15 de julho de 1991

MA'', AM , I nmw.	 - PRESIDENTE

MMIIM
CEL ALVEy 0.	 RELATOR

-
VISTO EM AFONSO CE'S e EPREIRAD. CAMPOS - PROCURADOR DA FAZENDA

SESSAO DE;	 1 Qn f: fl ,í	 NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse
lheiros; CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MI=
RANDA , CRISTõVãO ANCHIETA DE PAIVA, OiNDIDO RODRIGUES NEUBER, JO
SE EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN e RAUL PIMENTEL. 4"
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RECURS0N9: 97.742

ACORMÃONO:	 101-81.712

RECORRENTE: RCS-EQUIPAMENTOS BRASILEIROS ELETRO-MECÃNICOS-ELETRUI-
COS LTDA - ME

RELAT6RIO 

Foi a Recorrente autuada porque deixou de 	 apre-

sentar nos exercícios de 1985 a 1988, mesmo depois de devidamente

intimada, as dec1araç3es de imposto de renda dos anos base de

1984 a 1987. Por isso penalizada com a multa do art. 723 do RIR/

/80, combinado com o disposto no art. 59 do Decreto-lei n9 2323

de 26.02.87, art. 27 da lei n9 7.730 de 31.01.89 e art. 66 da Lei n9

7.799, de 10.7.89.

No prazo legal apresentou a Recorrente a sua 	 im

pugnaçao, dizendo que por ser microempresa estava dispensada 	 da

apresentação das declaraçOes reclamadas.

O Fisco se manifestou pela manutenção da exigen-

cia, vez que todas as empresas estavam sujeitas a apresentação de

declaraçrcies, segundo o disposto no artigo 123 do RIR/80.

A decisão recorrida decidiu segundo entendimento

da manifestação fiscal, vez que acreditavilamparada a exigãncia no

disposto no artigo 592 do RIR/80.

Intimada a Recorrente em 28.06.90 da decisão re-

corrida, em 19.07.90 apresentou o seu recurso voluntãrio, repeti,/'

do a sua tala de impugnação, reafirmando a sua cuudiç -ão	 d -

sa familiar de diminuto faturamento, dedicada a limpeza de mãeui-

nas de escrever, enquanto o seu entendimento se amoldava ao esta-
-

belecido no artigo 179 da Constituiçao da Republica Federativa do rl

DANIEFP/OF- 3ECO8 t.42 065/90	 M.	 1
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Brasil, • g. que a microempreaa devia ter um tratamento diferen-
ciado.	 ,.

E o relat6rio.

VOTO

Conselheiro CELSO ALVES FEITOSA, Relator:
_-

O recurso tempestivo merece provimento, ao

amparo do disposto nos artigos 13 a 16 da lei 7.256184 e art.

12 do Decreto 90,880785.

Estabelecem os artigos da lei citada, segun_

do o Regulamento de Imposto de Renda de Albere) Tebechrani e

outros, referindo-se ao artigo 125 do mesmo:

"r) a isenção referida nesta Nota abrange a
dispensa do cumprimento de obrigaç ges tri
butarias acessGrias, salvo as expressamente'
previstas nas letras s,t, e u (art. 13);

_

s) o cadastramento fiscal da microempresa
ser ra'. feito de oficio, mediante intercumunica
ção entre o Srgio de registro e os Grgios c -J._
dastrais competentes Cart. 14);

t) a microempresa está dispensada de es-
crituração, ficando obrigada a manter arqui-
vada a documentação relativa aos atos nego
ciais que praticar ou em que intervier (art.
15);

u) os documentos fiscais emitidos pelas mi
croempresas obedecerão o modelo simplificado,
aprovado em regulamento, que servira para to
dos os fins previstos na legislação tribut.g.-
ria (art. 16)".

Assim, verifica-se que a apresentação de de_

claraçOes de rendimentos não se encontra entre as obrigaçges

impostns-

-4-----
Dou por isso provimento ao recurso, vez que

"

to,10()
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em nenhum momento questionou o Fisco a qualidade de microem--,-

presa da Recorrente.

É o meu Voo,

LIflÁ

C	 -% OSA RELATOR
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